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LEI N° 1.112/2015  
Data: 19/03/2015
Sum ula: Dispõe sobre a Política M unicipa l dos 
D ire itos da C riança e do A do lescente , do C onselho 
Tute lar, da C onferência  M unicipa l, do Fundo 
M unicipa l dos D ire itos da C riança e do A do lescente  
e, revoga in tegra lm ente as Leis M un ic ipa is n° 
781/2012, 805/2012, 923/2013 e 1.012/2014, dando 
outras providências.

A  C Â M A R A  M U N IC IP AL DE IC AR AÍM A, ESTADO  
DO PARANÁ, A P R O V O U , E EU, PR E FEITO  M U N IC IPAL, SA N C IO N O  A 
SEG U IN TE LEI:

C A PÍTU LO  I 
DAS D IS P O S IÇ Õ E S  G ER A IS

Art. 1o A  presente Lei d ispõe sobre a Política M unicipa l de 
A tend im en to  aos D ire itos da C riança e do A do lescen te  e es tabe lece  norm as 
para a sua adequada aplicação, em consonância  com  as linhas e d ire trizes 
contidas na Lei Federal n° 8.069, de 13 de ju lho  de 1990 (E sta tu to  da C riança e 
do A dolescente).

Art. 2o O a tend im ento  aos d ire itos da criança e do ado lescente  no 
M unicíp io de Icara im a será fe ito  m ediante um conjunto articu lado de ações 
governam enta is  e não-governam enta is caracterizadas com o espaços públicos, 
assegurando-se-lhes o tra tam ento  com d ign idade e respeito  à liberdade e à 
convivência  fam ilia r e com un itá ria  assim  d iscrim inados no âm bito  m unicipa l:

I - desenvo lv im en to  de políticas socia is básicas de educação, saúde, 
recreação, esporte, cultura, lazer, p ro fiss iona lização e outras que assegurem  o 
desenvo lv im ento  fís ico, m ental, moral, espiritua l e socia l da criança e do 
adolescente, em cond ições de liberdade, respeito  e d ignidade;

II - desenvo lv im en to  de políticas e program as de assistênc ia  social, 
em  cará ter suple tivo , para aque les que deles necessitem ; e

III - execução  de serv iços especia is que visem :

a) a prevenção e ao a tend im ento m édico e ps ico lóg ico às vítim as de 
negligência, m aus-tra tos, exploração, abuso, crue ldade e opressão;

b) a identificação e à localização de pais, tu to res ou responsáve is 
pe las crianças e pe los ado lescentes desaparecidos; e
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c) a p ro teção ju ríd ico -soc ia l por en tidade de de fesa dos d ire itos da 
criança e do ado lescente .

C A PÍTU LO  II 
DA P O LÍT IC A  DE A TE N D IM E N TO

Art. 3o De acordo com  a Lei Federal n° 8.069, de 13 de ju lho  de 
1990, são cons ideradas d ire trizes para a política de a tend im ento  à criança e ao 
adolescente:

I - m un ic ipa lização  do atendim ento;

II - criação de conselhos m unicipa is, estaduais e nacional dos dire itos 
da criança e do ado lescente , órgãos de libera tivos e con tro ladores das ações 
em todos os níveis, assegurada a partic ipação popu lar paritária  por m eio de 
o rgan izações representa tivas, segundo a leg is lação pertinente;

III - criação e m anutenção de program as específicos, observada a 
descen tra lização po lítico-adm in istra tiva ;

IV - m anutenção de fundos nacional, es tadua is e m unicipa is 
v incu lados aos respectivos conse lhos dos d ire itos da criança e do adolescente;

V  - in tegração operac iona l de órgãos do Jud ic iá rio , M in istério 
Público, Defensoria , Segurança Pública e A ssistência  Social, p re fe rencia lm ente  
em um m esm o local, para efe ito de ag ilização do a tend im ento  inicial ao 
ado lescente  a quem  se atribua autoria de ato infracional;

VI - m ob ilização da op in ião pública no sentido da ind ispensáve l 
partic ipação dos d iversos segm entos da sociedade.

A r t  4 o O C onse lho  M unicipa l dos D ire itos da C riança e do 
A do lescen te  -C M D C A  é o órgão de d iscussão, de liberação e contro le  da 
política de a tend im ento  aos d ire itos da criança e do ado lescen te  nos te rm os e 
d isposições contidas na Lei Federal n 8.069/90 e na presente Lei.

Art. 5o M ediante  proposta fundam entada do C onse lho  M unicipa l dos 
D ire itos da C riança e do A do lescente  - CM DCA, o M unicíp io  poderá criar os 
program as e serv iços a que a lude o artigo 2o desta Lei ou es tabe lecer 
consórc io  in term un ic ipa l de in tegração regionalizada, constitu indo en tidades 
vo ltadas espec ificam ente  para essas m esm as fina lidades.

A r t  6o A s en tidades e os órgãos de atend im ento, governam enta is e 
não- governam enta is, são responsáve is pela m anutenção das próprias 
un idades e pelo p lane jam ento  e execução de program as de pro teção e 
soc ioeduca tivos destinados às crianças e aos adolescentes, em  regim e de:

I - o rien tação  e apoio sociofam iliar;
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II - apoio soc ioeduca tivo  em m eio aberto;

III - co locação fam iliar;

IV - abrigo;

V  - liberdade assistida;

VI - sem iliberdade;

VII - in ternação.

§ 1o As en tidades governam enta is e não~governam enta is deverão 
proceder a inscrição de seus program as, especificando os reg im es de 
a tend im ento na fo rm a de fin ida neste artigo, no CM DCA, que m anterá  registro 
das inscrições e de suas alterações, e do qual fará com un icação ao C onse lho 
Tu te la r e à au toridade jud ic iá ria  com petente.

§ 2o As en tidades nâo-governam enta is e os program as, pro je tos e 
serviços de a tend im ento  à criança e ao adolescente, som ente poderão 
func ionar após a entrega ao C M D C A da proposta do projeto, que contenha a 
operac iona lização, v iab ilidade e sustentab ilidade.

§ 3o O registro de en tidade ou de program a de a tend im ento  à criança 
e ao adolescente, será fo rnec ido  m ediante aprovação pelo C M DCA, conform e 
reso lução especifica  para este fim.

§ 4o Será negado o registro à entidade, program a, pro je to e serviço
que:

I - o fe recer insta lações fís icas em cond ições inadequadas de 
habitab ilidade, hig iene, sa lubridade e segurança;

II - ap resen ta r plano de traba lho incom patível com  os princíp ios da 
Lei Federa l n° 8.069/90;

III - es tive r irregu larm ente constituída;

IV - tive r em  seus quadros d ire tivos pessoas in idôneas, conform e 
d isposições es tabe lec idas pelo C M D C A em seu regim ento interno;

V  - tive r corpo técn ico  inabilitado, con fo rm e d isposições 
es tabe lec idas pelo C M D C A  em seu regim ento interno.

Art. 7o Os planos de ap licação e as prestações de contas das 
en tidades governam enta is  e não-governam enta is serão apresentados ao 
M unicíp io  e ao C M DCA, na h ipótese de destinação de ve rbas dos três níveis 
de governo, na form a cons ignada no ajuste que fo rm a liza r o repasse.

C A PÍTU LO  III

mailto:planejamento@icaraima.pr.gov.br
http://www.icaraima.pr.qov.br


ESTADO DO  PARANA  
CNPJ: 7 6 .2 4 7 .3 3 7 /0 0 0 1 -6 0

Avenida Herm es V issoto, 810 - Icaraím a - CEP 87530-000 
Fone: (44) 3665-8000 - Fax: (44) 3665-8001 

E-mail: p lane jam ento@ icara im a.pr.gov.br - w w w .ica ra im a .p r.qo v .b r

PREFEITURA MUNICIPAL PE ICARAÍMA 4

DO C O N S E L H O  M U N IC IP A L DOS D IR E ITO S DA C R IA N Ç A  E DO
A D O LE S C E N TE

Art. 8o O C onse lho  M unicipa l dos D ire itos da C riança e do 
A do lescen te  - C M D C A , é órgão de libera tivo  e contro lador das ações em  todos 
os níveis, e está  v incu lado  à Secretaria  de A ssis tênc ia  Social.

A rt. 9o O C M DCA, observará a com posição paritá ria  de seus 
m em bros, nos te rm os do artigo 88, inciso II, da Lei Federal n° 8.069/90, e será 
com posto  por 8 m em bros titu la res e igual núm ero de suplentes, assim  
d iscrim inados:

I - quatro  m em bros ind icados pelo Poder E xecutivo  M unicipal, 
p re fe renc ia lm ente  dentre  as áreas das políticas socia is a fe tas à criança e ao 
adolescente;

II - qua tro  m em bros representantes da sociedade civil organizada, 
assim  d is tribuídos:

a) do is represen tantes de en tidades de A tend im en to  à C riança e ao 
A dolescente ;

b) do is represen tantes de en tidades de Defesa dos D ire itos da 
C riança e do A do lescente .

§ 1o O b je tivando assegurar a continu idade dos traba lhos do 
C onse lho  M un icipa l dos D ire itos da C riança e do A do lescente , cada entidade 
ou órgão, ao ind icar um m em bro para representá-lo  ind icará igua lm ente  um 
suplente, para a vaga específica .

§ 2o As en tidades m encionadas no inciso III deste artigo devem  te r 
área de a tuação no M unicíp io.

§ 3o Os titu la res e respectivos sup lentes represen tan tes do Poder 
E xecutivo M un icipa l serão ind icados pelo Prefeito, que poderá destitu í-los ad 
nuntum.

§ 4o O m andato  dos conse lhe iros titu la res e respectivos sup lentes 
será de do is anos, adm itindo-se  a ree le ição ou ind icação subseqüen te  por uma 
única vez.

§ 5o O m andato  dos m em bros do C onse lho M unicipa l dos D ire itos da 
C riança e do A do lescen te  será considerado extin to antes do térm ino, nos 
segu in tes casos:

I - m orte;

II - renúncia;
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III - ausênc ia  in justificada por mais de três reun iões consecutiva, ou 
cinco alternadas;

IV - doença que exija o licenciam ento por prazo superio r a um ano;

V  - p roced im ento  incom patível com  a d ign idade das funções;

VI - condenação  por crim e com um  ou de responsabilidade;

VII - m udança de residência do m unicípio; e

VIII - des ligam en to  da entidade que representava à época de sua
ele ição;

Art. 10 A  função  de m em bro do C M D C A  é cons iderada de interesse 
público re levante  e não será rem unerada em hipótese algum a.

Art. 11 A p ós ind icação dos representantes não-governam enta is  e 
dos governam enta is, a nom eação dos m em bros do C M D C A  dar-se-á por 
Decreto do Executivo  M unicipal.

§ 1o Na m esm a data da nom eação a que alude o capu t deste artigo e 
subseqüentem ente  ao ato, o CM DCA, em reunião, com  o quórum  m ínim o de 
dois terços de seus m em bros, e legerá a D iretoria Executiva, a ser com posta  de 
Presidente, V ice - Presidente, Secretário  e V ice-S ecretário .

§ 2o O P residente da D iretoria Executiva presid irá  o CM DCA, 
com petindo-lhe  a inda a representação oficial, ativa e passiva, em  ju ízo ou fora 
dele, em  todas as causas e assuntos re lacionados à Lei Federa l n° 8.069/90 e 
a esta Lei.

§ 3o A  D ire toria Executiva a que aludem  os §§ 1o e 2 o deste  artigo 
terá suas dem ais funções fixadas em  R egim ento Interno do CM DCA.

Art. 12 C om pete ao CM DCA:

I - fo rm u la r e ava lia r a política de prom oção, pro teção e defesa dos 
d ire itos da criança e do adolescente, observados os d ispositivos expressos nas 
C onstitu ições Federa l e Estadual, na Lei O rgânica do M un icíp io  e na leg is lação 
in fraconstituc iona l afeta à área;

II - acom panha r a e laboração e ava lia r a proposta  o rçam entária  do 
M unicíp io, ind icando ao Prefeito as m od ificações recom endáve is à consecução 
da política m un icipa l de a tend im ento aos d ire itos da criança e do adolescente;

III - es tabe lece r prioridades e sugerir a ap licação de recursos 
públicos destinados às po líticas públicas com o assistênc ia  social, saúde, 
educação, habitação, segurança alim entar, esporte, lazer e cultura, 
especia lm ente  para o a tend im ento às crianças e aos adolescentes;
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IV - hom ologar a concessão de auxílios e subvenções às en tidades 
não- governam enta is  filan tróp icas e sem  fins lucra tivos a tuan tes no 
a tend im ento e/ou na de fesa dos d ire itos da criança e do adolescente;

V  - fisca liza r a execução da política m unicipa l de a tend im ento  às 
crianças e aos ado lescentes, em todos os níveis;

VI - p ropor aos poderes constitu ídos m od ificações na estru tu ra  de 
en tidades ou órgãos governam enta is  d ire tam ente ligados à prom oção, à 
pro teção e à de fesa da infância e da juventude;

VII - o fe recer subsíd ios para a e laboração de leis a tinentes aos 
interesses da criança e do adolescente;

VIII - de libe ra r sobre a conven iênc ia  e oportun idade de 
im plem entação dos program as e serviços a que se referem  os incisos II e III do 
artigo 6 o desta Lei, bem  com o sobre a criação de en tidades ou órgãos 
governam enta is  ou a rea lização de consórc io  in term un ic ipa l reg iona lizado de 
a tend im ento;

IX - p roceder à inscrição de todos os program as de pro teção e 
socioeduca tivos de en tidades ou órgãos governam enta is  e não- 
governam enta is, na form a do d isposto nos artigos 90 e segu in tes da Lei 
Federal n° 8.069/90;

X - fixa r crité rios de utilização, m ediante p lano de aplicação, das 
doações subs id iadas e dem ais receitas no Fundo M unicipa l dos D ire itos da 
C riança e do A dolescente ;

XI - incen tiva r e apo ia r a realização de eventos, es tudos e pesquisas 
no cam po de prom oção, pro teção e defesa da infância e da juven tude ;

XII - p rom over in tercâm bio com entidades ou órgãos governam enta is 
e não-governam enta is, o rgan ism os nacionais e internacionais, v isando atender 
a seus objetivos;

XIII - p ronunciar-se, em itir pareceres e prestar in form ações sobre 
assuntos que d igam  respeito à prom oção, à proteção e à defesa dos d ire itos 
das crianças e dos adolescentes;

X IV  - receber petições, denúncias, representações ou queixas por 
desrespe ito  aos d ire itos assegurados às crianças e aos adolescentes, tom ando 
as prov idências cabíveis;

X V  - e la bo ra r e aprovar seu Regim ento Interno;

XVI - A com panhar a ap licação dos recursos públicos destinados ao 
a tend im ento dos d ire itos da criança e do adolescente.
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XVII - re lac ionar-se  com  os dem ais conse lhos m un ic ipa is em 
assuntos que lhe d igam  respeito, sem nenhum a in terdependência ;

XVIII - convocar, coordenar e conduzir o p rocesso de esco lha de 
conse lhe iros tu te la res sob a fisca lização do M in istério  Público;

X IX  - e la bo ra r e ap rova r o P lano M unicipa l dos D ire itos da C riança e 
do A do lescente , contem p lando as ações específicas de ou tros p lanos 
m un icipa is - saúde e cu ltura, entre outros, bem com o acom panha r a sua 
execução.

A rt. 13 0  P oder Executivo M unicipa l será o responsáve l por p rover 
as cond ições m ate ria is e recursos necessários ao func ionam en to  do C onse lho 
M unicipa l dos D ire itos da C riança e do A dolescente , que deverá constar no 
orçam ento do M unicíp io.

Art. 14 A s m atérias pertinentes ao func ionam ento  do C M D C A  serão 
d isc ip linadas em  seu R eg im ento Interno.

C A PÍTU LO  IV
DO FU N D O  M U N IC IP A L DOS D IR EITO S DA C R IA N Ç A  E DO

A D O LE S C E N TE

Art. 15 0  Fundo M unicipa l dos D ire itos da C riança e do A do lescente  
é com posto  por recursos destinados à política de a tend im ento  aos d ire itos da 
criança e do ado lescente , em confo rm idade com  o d isposto  na Lei Federa l n° 
8.069/90 e nesta Lei.

Art. 16 O Fundo M unicipal de que trata o artigo 15 desta Lei será 
gerido pelo P oder Executivo M unicipa l e fisca lizado  pelo C M D C A, sob a 
fisca lização do M in istério  Público, ao qual estará vinculado.

Art. 17 0  Fundo M unicipa l constitu i-se de:

I - do tações orçam entá rias da União, do Estado e do M unicíp io 
consignadas especificam ente  para atend im ento ao d isposto  nesta Lei;

II - recursos proven ientes dos C onse lhos Nacional e Estadual dos 
D ire itos da C riança e do Adolescente ;

III - doações de en tidades nacionais e internacionais, 
governam enta is  e não-governam enta is, vo ltadas para o a tend im ento  dos 
d ire itos da criança e do adolescente;

IV - doações de pessoas fís icas e ju ríd icas;

V  - legados;

VI - con tribu ições vo luntárias;
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VII - p roduto  das ap licações finance iras dos recursos d isponíve is;

VIII - p roduto  da venda de m ateria is e pub licações em eventos 
realizados;

IX - va lo res orig inários das m ultas ap licadas pelo Juízo da Infância e 
da Juventude, nos te rm os da Lei Federal n° 8.069/90; e

X - ou tras receitas.

Art. 18 0  M un icíp io  prom overá, na form a e nos prazos prev istos em 
lei, a prestação de contas dos recursos orig inários de poderes, en tidades ou 
órgãos púb licos federa is, es tadua is e m unicipa is, responsab ilizando-se , ainda:

I - pe la m anutenção de registros, em form a contábil e fisca l, de todos 
os recursos orig inários das fontes exp lic itadas no artigo 17 desta Lei;

II - pe la adm in is tração de recursos, qua isquer que sejam  as suas 
origens, destinando-os e liberando-os som ente quando em  confo rm idade com 
as ações, os p lanos e os program as previam ente es tabe lec idos e aprovados 
pelo CM DCA; e

III - por m anter depositada, em estabe lec im ento  ofic ia l de créd ito 
ex isten te  na sede do M unicíp io, toda e qua lquer im portância  recebida e não- 
sacada, em  conta com  correção m onetária, conservando reg is tros escritu ra is 
dos resu ltados das ap licações diárias.

Art. 19 O Fundo será regu lam entado por D ecre to  exped ido  pelo 
Poder Executivo  M unicipa l, que fixará crité rios e p rio ridades que atendam  à 
política es tabe lec ida  nesta Lei.

§ 1o N enhum a despesa será efe tuada sem  a ind icação e a cobertura 
bastante de recursos d isponíve is, e os responsáve is prestarão contas na form a 
do instrum ento firm ado entre as partes, p rocedendo-se au tom aticam en te  à 
tom ada de contas ex traord iná ria  se não as prestarem  no prazo legal.

§ 2o Todo ato de gestão finance ira  será rea lizado por força de 
docum ento  que com prove a operação.

C A PÍTU LO  V
DA C O N F E R Ê N C IA  M U N IC IP A L DOS D IR E ITO S DA C R IA N Ç A  E DO

A D O LE S C E N TE

Art. 20 Fica instituída a C onferência M unicipa l dos D ire itos da 
C riança e do A do lescente , espaço co leg iado de ca rá ter de liberativo , com posta  
por de legados, represen tantes das entidades ou m ovim entos da soc iedade civil 
o rganizada d ire tam ente  ligados à defesa ou ao a tend im ento  dos d ire itos da
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criança e do ado lescente , e do Poder Executivo, que se reun irão a cada dois 
anos, sob a coordenação  do CM DCA, m ediante reg im ento interno próprio.

P arágrafo  Ú nico - P artic iparão da C onferência  com  d ire ito  a voz e 
voto os de legados ind icados e com dire ito a voz os conv idados e dem ais 
partic ipantes.

Art. 21 A  C onferência  será convocada pelo C M DCA, no período de 
no m ín im o trin ta  d ias e de no m áxim o noventa d ias an terio res à data para 
e le ição do respectivo  C onselho.

P arágrafo  Único - Em caso de não-convocação po r parte do 
CM DCA, no prazo referido no caput deste artigo, a in icia tiva poderá ser 
realizada por um qu in to  das en tidades reg istradas no C M DCA, que form arão 
com issão paritá ria  para organ ização e coordenação da C onferência.

Art. 22 P oderão ser rea lizadas pré-conferências por segm ento e/ou 
regionais com  o ob je tivo  de d iscu tir propostas com o etapa pre lim inar para a 
C onferência, ind icando em  Regim ento próprio.

A r t  23 C om pete à Conferência:

I - ava lia r a rea lidade da criança e do ado lescente  no M unicípio;

II - fixa r as d ire trizes gera is da política m un icipa l da criança e do 
ado lescente  no b iên io subseqüente  ao de sua realização;

III - re fe rendar os m em bros titu la res e sup lentes represen tantes 
governam enta is  e não governam enta is  do CM DCA;

IV - ava lia r e re fo rm ular as decisões adm in is tra tivas do CM DCA, 
quando provocada;

V  - ap rova r o seu regim ento interno;

VI - ap rova r e dar public idade às suas reso luções, reg is tradas em 
docum ento final.

A r t  24 O regim ento interno da C onferência d isporá sobre sua 
o rgan ização e sobre a form a do processo e le ito ra l dos represen tantes do 
CM DCA.

C A PÍTU LO  VI 
DO C O N S E LH O  TU TELA R

SEÇ Ã O  I 
D ISPO S IÇ Õ ES G ERAIS
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Art. 25 O C onse lho  Tute lar, órgão perm anente  e au tônom o, não 
jurisd ic iona l, enca rregado  pela sociedade de ze la r pe lo cum prim ento  dos 
d ire itos da criança e do adolescente, é regido pelas d isposições desta Lei, sem 
pre ju ízo de ou tras que com  ela não sejam  incom patíveis.

P arágrafo  Ú nico  - O C onse lho Tu te la r es tará  v incu lado 
adm in is tra tivam ente  ao Poder Executivo M unicipa l, sendo que seus atos serão 
fisca lizados, tam bém , pelo Poder Jud ic iá rio  e M in istério  Público, nos te rm os da 
Lei n° 8 .069/1990.

Art. 26 O C onse lho  T u te la r será com posto  por cinco m em bros 
efe tivos e igual núm ero  de suplentes, esco lh idos pela com un idade local com  
dom icílio  e le ito ra l no M unicíp io, para m andato de 4 (quatro) anos, perm itida 1 
(um a) recondução, m ed iante  novo processo de escolha.

Art. 27 Para a cand idatu ra  a m em bro do C onse lho  Tuteíar, serão 
ex ig idos os segu in tes requisitos:

I - reconhec ida  idone idade moral;

II - idade superio r a vin te e um anos;

III - res id ir no m unicípio.

IV- ce rtidão  Cível e C rim inal das C om arcas em  que o in teressado 
tenha resid ido nos ú ltim os cinco anos.

V  -  possu ir Ensino M édio com pleto.

VI -  possu ir C arte ira  Nacional de Habilitação.

V II -  não esta r em  exercíc io  de m andato e le tivo  ou concorrendo a 
cargo em esfera  m unicipa l, es tadual ou federal;

V III -  possu ir conhec im ento  em inform ática;

IX -  subm ete r-se  a ava liação ps ico lóg ica por pro fiss iona l habilitado.

Art. 28 O cargo de C onse lhe iro  Tu te la r não es tabe lece  qua lquer 
víncu lo em prega tíc io  en tre  o C onse lhe iro  T u te la r e o M un icíp io  nem torna o 
conse lhe iro  in tegrante  do quadro de serv idores da m un icipa lidade.

Art. 29 O exercíc io  e fe tivo  da função de conselhe iro , m em bro do 
C onse lho Tute lar, constitu irá  serviço público re levante  e es tabe lecerá  
presunção de idone idade moral.

Art. 30 A  rem uneração m ensal, van tagens e d ire itos dos m em bros 
do C onse lho  T u te la r será regu lam entada por Lei M unicipa l especifica  para este 
fim , sendo assegurados os segu intes direitos:

I - cobertu ra  prev idenciá ria  pe lo R egim e Geral de P rev idência  do 
Instituto N aciona l de S eguridade Social;
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II - gozo de fé rias anuais rem uneradas, acresc idas de 1/3 (um terço) 
do va lo r da rem uneração m ensal, em período a ser regu lam entado e aprovado 
pelo Conse lho M un icipa l dos D ire itos da C riança e do A do lescen te  -  CM DCA;

III - licença-m ate rn idade pelo período de 120 (cento e v in te) dias;

IV - licença-patern idade pelo período de 5 (cinco) dias;

V  - g ra tificação  natalina correspondente ao va lo r de 1 (um a) 
rem uneração a m ais, a se r paga em parcela única no m ês de novem bro, sobre 
a qual inc id irão encargos de INSS, e IR;

P arágrafo  Prim eiro  -  Constará da lei o rçam entá ria  m unicipa l e da 
do D istrito Federa l previsão dos recursos necessários ao func ionam ento  do 
C onse lho T u te la r e à rem uneração e fo rm ação continuada dos conse lhe iros 
tutelares.

P arágrafo  S egundo - O C onse lhe iro  Tu te la r terá ded icação integral, 
conform e regu lam entação especia l do CM DCA, vedados qua isquer 
pagam entos a títu lo  de horas extras ou assem elhados.

P arágrafo  Terceiro  -  As fé rias serão conced idas a 1 (um) 
C onse lhe iro  Tu te la r por vez, conform e esca la a ser aprovada pelo CM DCA;

P arágrafo  Q uarto  -  Durante as férias, serão convocados suplentes, 
conform e o d isposto  no artigo 47, inciso I desta Lei;

Art. 31 A  sede do C onse lho T u te la r a tenderá ao púb lico  em  gera l de 
segunda a sexta-fe ira , das 08h00 às 11 h30 e das 13h30 às 17h00, sendo que 
cabe ao C M D C A, jun tam en te  com  o Ó rgão G estor da Política de A ss is tênc ia  
Social, de liberar, por resolução, sobre o local de seu funcionam ento , bem com o 
sobre o proced im ento  para a rea lização dos p lantões e suas fo rm as de 
com pensação, de form a a garantir o atend im ento in interrupto.

P arágrafo  Prim eiro  - Cada conselhe iro  tu te la r deverá  cum prir, entre 
horas norm ais, no local de funcionam ento, e p lantões, um to ta l de 40 horas 
sem anais.

P arágrafo  S egundo- Após a de liberação do C M D C A  prevista no 
caput deste artigo, será e laborado pelo Conse lho Tute lar, no prazo de trinta 
dias, o reg im ento interno, fixando as regras de rotina dos serviços e 
subm etendo-os, após, ao C M D C A e ao Órgão G estor da Política de 
A ssistência Social, para apreciação e posterior publicação no Jornal O ficia l do 
Município.

Art. 32 O C onse lho Tu te lar deve m anter instrum entos básicos de 
registro, entre eles:

I - livro de atas para a transcrição das reun iões ord inárias e 
extraordinárias;
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II - S istem a de In form ação para a Infância e A do lescênc ia ;

III - livro de registro de en trada de casos não con tem p lados no SIPIA;

IV - fo rm u lá rios  padron izados para a tend im entos e providências;

V  - livro de carga para registro de docum entos.

P arágrafo  Ú nico - Todos os a tend im entos rea lizados deverão ser 
m antidos em arqu ivo pelo prazo de 5 (cinco) anos.

SEÇÃO  II
DAS A TR IB U IÇ Õ E S  DO C O N S E LH O  TU TE LA R

Art. 33 São a tribu ições do Conselho Tutelar:

I - a tender as crianças e os ado lescentes nas h ipó teses previstas nos 
A rts 98 e 105, da Lei Federal n° 8.069/1990, ap licando as m ed idas constantes 
do artigo 101, I a VII, do m esm o dip lom a legai;

il - a tender e aconse lhar os pais ou responsáveis, ap licando as 
m edidas prev istas no artigo 129, l a VII, da Lei Federal 8.069/90.

II! - p rom over a execução de suas decisões, podendo, para tanto:

a) requ is ita r serv iços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço 
social, p revidência , traba lho  e segurança; e

b) represen ta r jun to  á au toridade jud ic iá ria  nos casos de 
descum prim ento  in justificado de suas deliberações.

IV - encam inhar ao M inistério Público notícia de fa to  que constitua 
infração adm in istra tiva  ou penal contra os d ire itos da criança e do adolescente;

V  - encam inhar à au toridade jud ic iá ria  os casos de sua com petência;

VI - p rov idencia r as m edidas estabe lec idas pela au toridade jud ic iá ria , 
dentre  as prev istas no artigo 101, de I a VI, da Lei Federal no 8.069/90, para o 
ado lescente  au to r de ato infracional;

VII - exped ir notificações;

VIII - requ is ita r certidões de nascim ento e de óbito de crianças ou 
adolescentes, quando necessário ;

IX - assessora r o Poder Executivo M unicipa l na e laboração de 
proposta orçam entária  para p lanos e program as de a tend im ento aos d ire itos da 
criança e do adolescente;

X - representar, em  nom e da pessoa e da fam ília , contra a vio lação 
dos d ireitos prev istos no artigo 220, § 3o, II, da C onstitu ição Federal;
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XI - represen ta r ao M inistério Público para e fe ito  das ações de perda 
ou suspensão do poder fam ilia r;

XII - fisca liza r os órgãos ou en tidades governam enta is  e nao- 
governam enta is, na form a au torizada pelo art. 95 da Lei Federa i 8.069/90.

SEÇ Ã O  III 
DA C O M P E TÊ N C IA

Art. 34 A p lica-se  ao C onse lho Tu te lar a regra de com petência  
constante  do artigo 147 da Lei Federal n° 8.069/90.

SEÇ Ã O  IV 
DA ES C O LH A  DOS C O N S E LH E IR O S

Art. 35 O processo para a esco lha dos m em bros do C onse lho 
Tu te la r será rea lizado sob a responsabilidade do C onse lho  M unicipa l dos 
D ire itos da C riança e do A dolescente , e a fisca lização do M in istério  Público, 
segu indo as de te rm inações do art. 139 da Lei n° 8.069/19, e as a lterações 
realizadas pela Lei n° 12.696/2012.

P arágrafo  Prim eiro  - O processo de esco lha dos m em bros do 
C onse lho T u te la r ocorrerá em  data unificada em  todo o te rritó rio  nacional a 
cada 4 (quatro) anos, no prim eiro dom ingo do m ês de ou tubro do ano 
subsequente  ao da e le ição presidencia l.

P arágrafo  Segundo: A  posse dos conse lhe iros tu te la res  ocorrerá no 
dia 10 de jan e iro  do ano subsequente  ao processo de escolha.

P arágrafo  Terceiro : Os conse lhe iros tu te la res em possados no ano 
de 2012 e 2013 terão, excepciona lm ente, o m andato p rorrogado até a posse 
daqueles esco lh idos no prim eiro processo unificado

Art. 36 O processo para a escolha dos m em bros titu la res e suplentes 
do C onse lho  T u te la r obedecerá aos seguintes critérios:

I - os C onse lhe iros serão ele itos em sufrág io  un iversa l e direto, pelo 
voto facu lta tivo  e secre to  dos m em bros da com un idade local com dom icílio  
e le ito ra l no M unicíp io , em e le ição realizada sob a d ireção de C om issão 
E leitoral especia lm ente  e le ita  para este fim  pelo CM DCA;

II - o C M D C A  se encarregará de organ izar a inscrição, a se leção e a 
condução do p rocesso de vo tação e apuração, m ed iante  regu lam ento, 
garantindo a presença de fisca is  que representem  os cand idatos partic ipantes 
perante as seções e jun tas  apuradoras;
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III - C aberá  ao CM DCA, com  a antecedência  de no m ín im o 06 (seis) 
meses, pub lica r o ed ita l do processo de escolha dos m em bros do C onse lho 
Tute lar, observadas as d isposições contidas na Lei n° 8.069, de 1990, e na 
leg is lação local re feren te  ao Conse lho Tutelar.

IV - a cand ida tu ra  será ind iv idual e sem  vincu lação partidária ;

V  - os cand ida tos ao C onse lho Tu te lar deverão proceder à respectiva 
inscrição perante  o C M DCA, conform e os prazos es tabe lec idos no edita l das 
e le ições, a tend idos os requ isitos m ínim os constantes do artigo 27 desta Lei;

VI - é vedada a propaganda ele itoral nos ve ícu los e m eios de 
com un icação social, adm itindo-se  tão-som ente  a partic ipação em  debates e 
entrevistas, s ituações estas que deverão favorece r todos os cand idatos em 
igualdade de cond ições;

VII - é vedada toda e qua lquer propaganda em  bens públicos de uso 
especia l, com  exceção dos au torizados pelo Poder Público, h ipótese em  que 
deverá bene fic ia r e fac ilita r todos os cand idatos em igua ldade de condições;

VIII - é vedado o transporte  de e le ito res aos locais de inscrição e
votação;

IX - é vedado o financiam ento  de cand ida tu ras por s indicatos, 
partidos políticos, c lubes de serviços, igrejas, associações e qua lquer outro tipo 
de financiam ento  da m esm a natureza;

X - é vedada a d is tribu ição de m ateria l de propaganda do cand idato 
por terce iros;

XI - a e le ição acontecerá em pelo m enos quatro locais de votação, 
com  o núm ero de sessões adequadas ao núm ero de e le itores.

XII - os casos om issos serão reso lvidos pelo C M D C A  em  conjunto 
com  o M in istério  Público.

P arágrafo  Ú nico - Cada e le ito r devidam ente cadastrado poderá 
votar em um único cand idato  sendo considerado nulo o voto do qual constar o 
nom e de m ais de um candidato .

Art. 37 - O p le ito  para esco lha dos m em bros do C onse lho  Tute lar 
será convocado pelo C onse lho M unicipa l dos D ire itos da C riança e do 
A do lescen te  m ed ian te  ed ita l publicado no D iário O ficia l do M unicíp io  e em 
outro jo rna l local, especificando dia, horário, os locais para receb im ento dos 
votos e de apuração.

Art. 38 - As cédu las serão confeccionadas pela Prefe itura M unicipa l 
m ediante m ode lo  aprovado pelo Conse lho M unicipa l dos D ire itos da C riança e 
do A do lescen te  e serão rubricadas por um m em bro da C om issão E le itoral, pelo 
Presidente da m esa receptora  e por um m esário.
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P arágrafo  único - Nas cabines de vo tação serão fixadas listas com 
relação de nom es, cognom es e núm eros dos cand idatos ao C onse lho tutelar.

Art. 39 - As esco las, en tidades assistencia is, c lubes de serv iços e 
organ izações da sociedade civil poderão ser conv idados pelo C onse lho 
M unicipa l dos D ire itos da C riança e do A do lescen te  para ind icarem  
represen tantes para com porem  as m esas receptoras e/ou apuradas.

Seção V
DA PR O C LA M A Ç Ã O , N O M EA Ç Ã O  E PO SSE

Art. 40 - Encerrada a votação, se procederá im ed ia tam ente  a 
contagem  dos votos e sua apuração, sob responsab ilidade do C onselho 
M unicipa l dos d ire itos da C riança e do A do lescente  e fisca lização  do M inistério 
Público.

P arágrafo  único - Os cand idatos poderão ap resen ta r im pugnação à 
m edida em  que os votos forem  sendo apurados, cabendo a decisão a própria 
m esa receptora, pe lo vo to  m ajoritário , com recurso ao C onse lho M unicipa l dos 
D ire itos da C riança e do A do lescente  que decid irá em 3 (três) dias, facu ltada a 
m an ifestação do M in istério  Público.

Art. 41 - C onclu ída a apuração dos votos e dec id idos os eventuais 
recursos, o C onse lho  M unicipa l dos D ire itos da C riança e do Ado lescente  
proclam ará o resultado, p rov idenciando a pub licação dos nom es dos 
cand idatos vo tados, com  núm ero de sufrágios recebidos.

P arágrafo  Prim eiro  - Os 5 (cinco) prim eiros cand ida tos mais 
vo tados serão cons iderados eleitos, ficando os segu intes, pe las respectivas 
ordens de vo tação, com o suplentes.

P arágrafo  S egundo - H avendo em pate na vo tação, será 
cons iderado e le ito  o cand ida to  mais idoso.

P arágrafo  Terceiro  - Os m em bros escolh idos, titu la res e suplentes, 
serão d ip lom ados pelo C onse lho M unicipal dos D ire itos da C riança e do 
A do lescen te  com  registro  em ata, e será ofic iado ao Prefe ito M unicipa l para 
que se jam  nom eados com  a respectiva publicação no D iário O fic ia l do 
M unicíp io e após, em possados.

P arágrafo  Q uarto  - O correndo vacância no cargo, assum irá  o 
suplente que houver receb ido o m aior núm ero de votos.

P arágrafo  Q uinto  -  O correndo vacância, e inexistindo suplentes 
aptos a assum ir o cargo de C onselheiro Tutelar, será realizada nova ele ição 
para tantas vagas quan to  forem  necessárias, bem com o para suplentes.
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Art. 42 - O C onse lhe iro  Tute lar, caso decida pela renúncia  da função, 
deverá pre fe renc ia lm ente  com un icar sua decisão com  an tecedênc ia  m ín im a de 
trinta dias ao C M D C A.

P arágrafo  P rim eiro  - A decisão de renúncia será im ed ia tam ente  
com unicada pelo C M D C A  ao Prefeito, que prov idencia rá  ato próprio de 
des ligam ento .

P arágrafo  S egundo - Caberá ao Ó rgão G esto r da Política de 
A ss is tênc ia  Socia l e fe tuar a im edia ta substitu ição, de acordo  com  a ordem  
decrescente  da lista de suplentes.

Art. 4 3 - 0  se rv idor m unicipa l ou em pregado pe rm anente  que fo r 
e le ito  para o C onse lho  T u te la r poderá optar entre o va íor do cargo de 
conse lhe iro  ou o va lo r to ta l de seus vencim entos, ficando -lhes garantido:

! -  o re torno ao cargo, em prego ou função que exercia , com  o 
té rm ino  ou perda de seu m andato;

II -  a contagem  do tem po de serviço para todos os e fe itos legais.

P arágra fo  P rim eiro  -  C aso o cand ida to  e le ito  exerça cargo em 
com issão, assessor po lítico em qua lquer esfera do Poder P úblico  deverá ser 
exonerado para assum ir o cargo de C onselheiro  Tutelar.

P arágrafo  S egundo - O candidato, que fo r m em bro  do C onse lho 
M unicipa l dos D ire itos da C riança e do Adolescente , que p le itear cargo de 
C onse lhe iro  Tute lar, deverá ped ir seu a fastam ento no ato da ace itação da 
inscrição do C onse lheiro .

P arágrafo  T erce iro  - O cargo de C onse lhe iro  T u te la r é de ded icação 
exclusiva, sendo incom patíve l com  o exercíc io  de ou tra função pública.

Art. 44 - Os m em bros esco lh idos com o titu la res subm ete r-se -ão  a 
estudos sobre  a leg is lação específica  das a tribu ições do cargo e a 
tre inam entos prom ovidos por uma C om issão a ser designada pelo C M D C A  e 
sob a orien tação  do M in istério  Público.

SEÇ Ã O  VI 

DOS IM P E D IM E N TO S

Art. 45 -  São im pedidos de serv ir no C onse lho Tute lar, m arido e 
m ulher, ascenden tes e descentes, sogro, genro ou nora, irmãos, cunhados 
durante o cunhad io , tio, e sobrinho, padrasto, m adrasta  e enteado.

P arágrafo  Único -  en tende-se  o im pedim ento do C onse lhe iro , na 
form a do “capuf deste artigo, em  re lação à au toridade jud ic iá ria  e ao
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representante  do M in istério  Público, com  atuação na Justiça da Infância e da 
A dolescência , em  exercíc io  na C om arca de ícaraima.

S EÇ Ã O  VII 
DA C O N V O C A Ç Ã O  DOS S U P LE N TE S

Art. 46 O C onse lho  T u te la r funcionará com cinco m em bros titu la res e 
igual núm ero de suplentes.

Art. 47 C onvocar-se-ão os C onse lhe iros Tu te la res sup len tes nos 
seguintes casos:

I -  du ran te  as férias, licenças e a fastam entos dos C onse lhe iros 
Tu te la res e fe tivos, em  períodos superiores a 15 (quinze) dias;

II - quando a suspensão em  razão de processo d isc ip lina r ap licada 
ao C onse lhe iro  T itu la r tive r prazo igual ou superior a sessenta  dias;

III - em  caso de renúncia ou m orte do C onse lhe iro  T itu lar; e

IV - em  caso de destitu ição da função do C onse lhe iro  T itu lar, 
con fo rm e Art. 67 desta Lei.

P arágrafo  Único - F indo o prazo de a fastam ento do C onse lhe iro  
T itu lar, este reassum irá  o cargo im ediatam ente.

Art. 48 O suplente  no efe tivo exercíc io  do m andato de C onse lhe iro  
Tu te lar receberá rem uneração proporcional ao exercíc io  e te rá  os m esm os 
d ire itos e deveres do titu lar.

SEÇÃO  VIII 
DOS DEVERES

Art. 49 São deveres dos C onse lhe iros Tute lares:

I - exerce r com  ze lo  e ded icação suas atribuições;

II - obse rvar e fazer cum prir as norm as legais e regu lam entares;

III - a tender com  presteza ao público em geral, p restando as 
in form ações requeridas, ressalvadas as protegidas por sigilo;

IV - ze la r pela econom ia do m aterial e pela conservação do 
pa trim ônio público;

V  - m an te r conduta com patíve l com  a natureza da função qu 
desem penha;

VI - gua rda r sig ilo sobre assuntos de que tom ar conhecim ento, co 
exceção para as au toridades constituídas, quando necessário ;
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VII - se r assíduo e pontual;

V III - tra ta r as pessoas com  respeito;

IX - ap resen ta r os casos a tend idos e as prov idências tom adas para 
referendo do co leg iado do Conselho Tutelar;

X  - respe ita r a decisão do co leg iado do C onse lho T u te la r quanto à 
ap licação das m ed idas de proteção e dem ais de liberações;

XI - a tua lizar-se  pe rm anentem ente em relação à leg is lação afeta à
área;

XII - in terferir no exercíc io  do poder fam ilia r quando os d ire itos e 
deveres d ispostos no Estatuto da Criança e do A do lescen te  estiverem  sendo 
descum pridos;

XIII - ap resen ta r ao C M D C A  relatório c ircunstanc iado  das 
ocorrênc ias havidas durante  os p lantões durante ao m ês subseqüente  as 
reun iões do CM DCA;

X IV  - qu inze d ias an terio r ao term ino do m andato o P residente do 
C onse lho T u te la r deverá encam inhar ao C M D C A re latório  c ircunstanc iado dos 
casos em andam ento  com identificação, queixa, conduta  adotada e 
recom endações de form a sintética.

SEÇÃO  IX 
DAS P R O IB IÇ Õ ES

Art. 50 A o C onse lhe iro  Tu te lar é proibido:

I - ausentar-se  da sede do Conselho Tu te la r du rante  exped ien te  ou 
de ixar p lantão no horário estabe lecido, salvo por necess idade do serviço.

II - recusar fé a docum ento  público;

III - opor resistência in justificada ao andam ento do serv iço;

IV - acom ete r a pessoa que não seja m em bro de C onse lho  T u te la r o 
desem penho de a tribu ição que não seja de responsabilidade dela;

V  - va le r-se  da função para lograr proveito  pessoal ou de outrem ;

VI - receber propina, com issão, presente ou vantagem  de qua lquer 
espécie em razão de suas atribuições;

VII - p roceder de form a desid iosa, recusando-se a prestar 
atend im ento ou om itir-se  a isso, no exercíc io  de suas atribu ições, quando em 
expedien te  de func ionam ento  do Conse lho Tutelar;

VIII - exerce r qua isquer ativ idades que sejam  incom patíve is com  o 
exercíc io  da função  e com  o horário de trabalho;
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IX - faze r propaganda po lítico -partidária  no exercíc io  das suas
funções;

X - rom per sig ilo  em  re lação aos casos ana lisados pelo C onse lho
Tute lar; e

XI - excede r-se  no exercíc io  da função, de m odo a exorb ita r suas 
atribu ições, em abuso de autoridade.

XII -  m anter conduta  indecorosa e/ou incontinência  pública;

S EÇ Ã O  X
DA A C U M U LA Ç Ã O  E DA R E S P O N S A B IL ID A D E

Art. 51 É vedada a acum ulação da função de C onse lhe iro  Tu te lar 
com qua lquer a tiv idade  rem unerada, pública ou privada, inc lusive com  cargo, 
em prego ou função.

Art. 52 O C onse lhe iro  Tu te la r responde civil, penal e 
adm in is tra tivam ente  pelo exercíc io  irregular da sua função.

A r t  53 A  C oordenação do C onse lho Tute lar, a se r constitu ída 
m ed iante  vo tação entre os m em bros do C onse lho Tute lar, é o órgão que 
discip lina a o rgan ização  interna do C onselho Tutelar.

§ 1o Os conse lhe iros e legerão a cada ano um novo presidente, 
devendo ob riga to riam en te  ser preservada a ro ta tiv idade entre os m em bros.

§ 2o A  P res idência  de que tra ta este artigo não terá custos ad ic iona is 
ao Poder Executivo M unicipal;

A r t  54 São a tribu ições do Presidente do C onse lho Tutelar:

I - o rdena r a fo rm a de d is tribu ição dos casos a serem  ava liados e o 
m odo de dec isão  co letiva dos casos que lhe forem  subm etidos;

II - co nd uz ir a e laboração do R eg im ento Interno do C onse lho  Tu te la r 
a ser aprec iado pelo CM DCA;

III - m an ifestar-se  em nom e dos C onse lhe iros Tute lares;

IV - represen ta r publicam ente ou des ignar represen tan te  do 
C onse lho Tu te la r perante  a sociedade civil e o Poder Público, quando en tender 
conven iente ;

V  - d ec id ir sobre os conflitos de com petência  entre os C onse lhe iros 
Tute lares; e

VI - p restar contas dos traba lhos realizados, em  relatório 
c ircunstanc iado, a ser rem etido ao Executivo - Ó rgão G estor da Política de
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Assistência  Social, ao Legis la tivo, ao Judiciário , ao M in istério  Público e ao 
CM DCA, quando so lic itado.

SEÇ Ã O  XI 
DO PR O C E S S O  D ISC IPLIN A R

A r t  55 C om pete ao C M D C A instaurar s ind icância  e processo 
adm in istra tivo  d isc ip lina r no caso de denúncia de fa lta  com etida por 
C onse lhe iro  Tute lar.

§ 1o A  s ind icância  será instaurada para ap ura r a autoria  e a 
m ateria lidade do fa to  ob je tos da denúncia.

§ 2o O processo adm in istra tivo  d isc ip lina r será instaurado na 
h ipótese em  que houver com provação da m ateria lidade e da au toria  ob je tos da 
denúncia.

§ 3o A  denúnc ia  poderá ser encam inhada por qua lque r c idadão ao 
C M D C A e ao M in istério  Público, desde que escrita, fundam entada  e com 
ind icação sobre even tua is provas ou indícios.

Art. 56 C onsta tada a falta, o CM DCA, fo rm ará um a C om issão de 
Ética que poderá ap licar as penalidades previstas no artigo 62 desta Lei.

A r t  57 No processo adm in istra tivo  discip linar, cabe a C om issão de 
Ética assegura r o exercíc io  do contrad itório  e da am pla defesa do C onse lhe iro  
Tutelar.

Art. 58 A  sind icânc ia  ou o processo adm in istra tivo  d isc ip lina r será 
instaurado pe los m em bros da Com issão de Ética.

Art. 59 A sind icância  ou o processo adm in istra tivo  d isc ip lina r será 
público, devendo a prim eira ser conclu ída em trinta d ias e o segundo em 
sessenta d ias após a instauração, salvo im pedim ento jus tificado , sendo 
possível à p rorrogação  por igual período.

P arágrafo  Ú nico - Poderá ser conferido ca rá te r s ig iloso à 
s ind icância  e ao processo adm in istra tivo, por de liberação da C om issão de 
Ética, para p reserva r a in tegridade física, psicológica ou m oral dos envo lv idos.

Art. 60 Instaurado o processo adm in istra tivo  d iscip linar, o acusado 
deverá ser notificado, com  antecedência  m ínim a de 24 horas, da data em que 
será ouvido pela C om issão de Ética.

P arágrafo  Ú nlco - O não com parecim ento  in justificado não im pede a 
continu idade do processo adm in istra tivo  d isciplinar.

A r t  61 O uvido o acusado, este terá cinco d ias para apresentar sua 
defesa prévia, sendo-lhe facu ltada consulta aos autos.
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P arágrafo  Ú nico - Na defesa prévia, podem  ser anexados 
docum entos e o rol das provas a serem  produzidas, bem  com o ind icado o 
núm ero de tes tem unhas a serem  ouvidas, no m áxim o de três por fato 
im putado.

Art. 62 O uvir-se -ão prim eiro as testem unhas de acusação e 
poste rio rm ente  as de defesa.

P arágrafo  Único - A s testem unhas de defesa com parecerão 
independen tem en te  de intim ação, salvo se a parte que as arro lou requerer sua 
in tim ação com  an tecedênc ia  m ín im a de cinco d ias da data da oitiva, m as a falta 
in justificada de las não obstará ao prossegu im ento da instrução.

Art. 63 C onclu ída a fase de instrução, dar-se-á vis ta  dos autos à 
defesa para p roduz ir a legações fina is no prazo de cinco dias.

Art. 64 A presen tadas as a legações finais, a C om issão de Ética terá 
cinco dias para pro fe rir decisão.

P arágrafo  Único - Na h ipótese de im procedênc ia  por fa lta  de 
provas, expressam ente  m an ifestada pela C om issão de Ética, poderá ser 
instaurado novo processo sobre o m esm o fato se novas provas forem  
indicadas.

Art. 65 O C onse lhe iro  Tu te la r poderá in terpor recurso fundam entado 
da decisão da C om issão de Ética, ao CM DCA, em cinco dias, a conta r de sua 
in tim ação ou de seu procurador.

§ 1o O C M D C A  terá quinze d ias para pro fe rir decisão sobre o recurso 
m encionado no capu t deste artigo, podendo, a seu critério , confe rir-lhe  e fe ito  
suspensivo até decisão final.

§ 2 o A  dec isão  que im portar na ap licação da pena lidade de perda de 
função será com un icado ao Ó rgão G estor da Política de A ss is tênc ia  Social 
para adoção das m ed idas adm in istra tivas necessárias à sua efe tivação.

Art. 66 O denunciante , quando particu lar, deverá se r c ien tificado  da 
decisão fina l pro ferida em  relação à sua denúncia.

SEÇ Ã O  XI 
DAS PE N A LID A D ES

Art. 67 São penalidades d iscip linares ap licáveis aos m em bros do 
C onse lho Tute lar:

I - advertência ;

II - suspensão, não rem unerada, de um a três m eses; e

III - destitu ição da função.
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Art. 68 Na ap licação  das pena lidades serão cons ide rados a natureza 
e a grav idade da in fração com etida, os danos que dela p rov ierem  para a 
sociedade ou o serv iço  público, os an tecedentes no exercíc io  da função, as 
agravantes e as a tenuantes.

A rt.69 A  advertênc ia  será ap licada por escrito  nos casos de vio lação 
de pro ib ição constan te  dos incisos I e II do artigo 45 desta Lei ou de não- 
observância  de deve r func iona l constante  na Lei Federa l n° 8.069/90, no 
regu lam ento ou nas norm as in ternas do C onse lho T u te la r que não jus tifique  
im posição de pena lidade mais grave.

Art. 70 A  suspensão, que será ap licada nos casos de re inc idências 
das fa ltas pun idas com  advertência , não poderá exceder noventa  dias, mas 
im plicará o não- pagam ento  da rem uneração pelo prazo que durar.

Art. 71 O C onse lhe iro  Tu te lar será destitu ído da função  nos casos
em que:

I - com ete r crim e ou contravenção penal ou in fração adm in istra tiva  
incom patíve is com  o exercíc io  de sua função;

II - de ixa r de prestar a esca la de serv iços ou qua lque r ou tra ativ idade 
atribuída a ele, por duas vezes consecutivas ou três vezes a lte rnadas, dentro 
de um ano, sa lvo jus tifica tiva  aceita  pe lo CM DCA;

III - de ixa r de com parecer, in justificadam ente, a três sessões 
consecutivas ou a cinco a lternadas, no m esm o ano;

IV - pra tica r conduta escandalosa no exercíc io  da função;

V  - o fender outrem  fis icam ente  no exercíc io  da função, sa lvo em 
legítim a defesa própria ou de terce iro;

VI - exerce r qua lque r a tiv idade rem unerada, pública ou privada, 
inc lusive cargo, em prego ou função.

VII - tra nsg red ir os incisos III, IV, V, VI, VII, V III e IX do artigo 56
desta Lei;

VIII - in fring ir as norm as do Estatuto da C riança e do A do lescen te  e 
da leg is lação afeta à área da criança e do adolescente; e

IX - es tar configurado, em processo adm in istra tivo  d iscip linar, fa lta  
punível com  advertênc ia  ou suspensão, após ter sofrido, em  processos 
an teriores, a ap licação  de duas penalidades de suspensão não-rem unerada.

Art. 72 A  decisão  em processo adm in istra tivo  deverá conte r relatório, 
fundam entação  e conclusão.

C A PÍTU LO  VI 
D IS P O S IÇ Õ E S  FINAIS E TR A N S ITÓ R IA S
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Art. 73 A  de fin ição da política de a tend im ento aos d ire itos da criança 
e do ado lescente  será es tabe lec ida com  base em d iagnóstico  da realidade 
Icara im ense e laborado m ed iante  pesquisa científica sob responsab ilidade do 
CM DCA, com  a co laboração  do Ó rgão G estor da Política de A ss is tênc ia  Social 
e Conse lho Tute lar.

Art. 74 A os atuais m em bros do C onse lho Tu te la r fica  assegurado o 
d ire ito  de conc lu ir os seus m andatos, nos term os da leg is lação sob a qual 
fo ram  ele itos.

Art. 75 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
in tegra lm ente  revogadas as Leis M unicipa is n° 781/2012, 805/2012, 923/2013 e 
1.012/2014.

( C E R T I D Ã O
Certifico que este ato 1cM

l aublioado no jornal:
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